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PAULO ESPIRITO SANTO PREVIDENCIARIO. CONSTITUCIONAL. RECALCULO DA RENDA MENSAL
INICIAL. - Agéo rescisoria objetivando desconstituir o v. acérd@o que condenou o INSS ao recélculo do valor
da renda mensal inicial do beneficio, concedido antes da promulgacao da Constituicdo Federal de 1988. -
Em respeito ao Principio da Irretroatividade da Lei, a norma constitucional s6 se aplicaria a fatos pretéritos
guando nela especificado. - Jurisprudéncia da Suprema Corte ja pacificada no sentido de que o art. 202 da
Constituicdo Federal ndo é auto-aplicavel, dependendo de integracao legislativa. - O recélculo da RMI, sobre
a média dos 36 salarios de contribuicao, corrigidos més a més, s6 sera concedido aos que tiverem obtido o
seu beneficio apés a edigcdo do Plano de Custeio e Beneficios (Lei n® 8.213). - Procedéncia da a¢éo
rescisoria. POR MAIORIA, OS MEMBROS DA 22 SECAO CONHECERAM DA ACAO E, POR
UNANIMIDADE, JULGARAM PROCEDENTE O PEDIDO RESCISORIO. Recélculo da renda mensal inicial O
INSS ajuizou acéo rescisoria para desconstituir acordao proferido pela Primeira Turma desta Corte que, nos
autos da acao objetivando a reviséo de beneficio previdenciario, negou provimento ao pedido, mantendo a
sentenca que condenou o INSS a recalcular o valor da renda mensal inicial do beneficio, nos termos do art.
202 da Constituicdo Federal. Alegou a autarquia ter o acordéo rescindendo violado literal disposicéo de lei e
de normas constitucionais, pois, tendo sido o beneficio previdenciario concedido em 1977, o foi sob égide da
Emenda Constitucional de 1969, ndo podendo ser dada eficacia retroativa ao comando constitucional do art.
202, para modificar uma situacdo anterior ja ha muito consolidada. Alega, ainda, que o citado dispositivo
constitucional ndo é auto-aplicavel. Contestou o réu, alegando ser descabida a agdo rescisoria, por ser o
texto legal de i nterpretac&o controvertida nos tribunais. Por maioria - vencido o Des. Fed. IVAN ATHIE, que
ndo superou a preliminar da Simula 343 do STJ - os membros da 22 Se¢do conheceram da a¢éo e, no
meérito, por unanimidade, julgaram procedente a agdo rescisoria. Ao iniciar seu voto, o Des. Fed. PAULO
ESPIRITO SANTO se manifestou inicialmente sobre a viabilidade da acao resciséria no presente caso: "De
fato, a Simula n° 343 do STF que afirma que 'nédo cabe acgédo rescisoria por ofensa a literal disposicéo de lei,
guando a deciséo rescindenda se tiver baseado em texto legal de interpretac@o controvertida nos tribunais'
ja foi afastada pelo préprio STF quando a violag&o do dispositivo referir-se a texto constitucional. E o que se
observa pela jurisprudéncia in verbis: '"ACAO RESCISORIA. ACIDENTE DO TRABALHO. TRABALHADOR
RURAL. OFENSA AO ART. 165, PARAGRAFO UNICO DA CONSTITUICAO. SUMULA N° 343
(INAPLICACAO). A atribuicéo ou extens&o de beneficio previdenciario a categoria ndo contemplada no
sistema proprio implica ofensa ao art. 165, paragrafo Unico, da CF, dada a inexisténcia do pressuposto da
correspondente fonte de custeio total. A Simula n° 343 tem aplicacdo quando se trata de texto legal de
interpretacdo controvertida nos tribunais, ndo, porém, de texto constitucional. Recurso extraordinario
conhecido e provido.' (RE n°® 101.114-9, Relator Ministro Rafael Mayer, DJ de 10/02/84) (grifei). Logo,
conclui-se que , se o acérdao rescindendo violou frontalmente o texto constitucional, nenhum obstaculo
existe quanto a sua rescindibilidade." E quanto ao mérito: "Quanto ao mérito da presente acéo, a matéria diz
respeito ao recalculo da renda mensal inicial do beneficio do Autor, concedido em 01/12/77, nos termos do
art. 202 da Constituicdo Federal. A atualizacdo monetéria dos ultimos 36 salarios-de-contribuicéo para o



calculo da renda mensal inicial do beneficio foi introduzida pela norma do art. 202 da Constituicdo Federal,
de 05/10/88. Portanto, a aludida correcdo néo € devida ao réu, eis que o dispositivo constitucional ndo pode
ser aplicado a uma situacéo anterior, ja h4 muito consumada. Para que a norma constitucional opere
retroativamente para introduzir melhoria em situagdes ja consolidadas - como ocorreu com o art. 46,
paragrafo Unico, inciso Ill, do ADCT - é preciso que a horma o estabeleca expressamente. ISso ocorreu
porque a retroatividade das normas nao é a regra, mas excecao ao Principio do Tempus Regit Actum. Logo,
salvo disposicao expressa, a norma constitucional ou legal é irretroativa, o que se coadu



